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05 DEZ 200
Art. 1°	 Fica instituído, no âmbito do Muni
VACINAÇÃO DOMICILIAR DE IDOSOS.

Art. 2° O programa instituído no artigo 1° destkl
com 60 (sessenta) anos ou mais, nos termos des
familiares ou terceiros por eles responsávey
especificadas no seu próprio domicílio.

Parágrafo único. 	 O direito a que se refere o "c
exclusivamente aos idosos que comprovadamente
deslocar até os locais de vacinação.

Institui, no âmbito do Município de São Paulo,
o PROGRAMA DE VACINAÇÃO DOMICILIAR
DE IDOSOS, e dá outras providências.

sera aestinaao
lei, que solicite
a aplicação d

Art. 30 São as seguintes vacinas a serem aplicadas dentro do
lei:	 A

• I - vacina contra gripe (influenza);

II - vacina contra pneumonia (pneumococo);

III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt);

GRAMA DE

-Cidadãos e cidadãs
rpor-siwaaasnaca,.pasidigiái,
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e artid8 cájDlí)
)ssibilit	 e se c,

PRESIDENTE

IV - vacinas tornadas obrigatórias, eventualmente, por força de lei;

V - doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina, quando for o caso.

Art. 4° O programa de vacinação de que trata a presente lei será desenvolvido por meio
da atuação combinada da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, a quem competirá
fornecer as vacinas e os profissionais para sua aplicação, e das Subprefeituras, que
fornecerão o devido apoio logístico.
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Sala das Sessõ

Folha n° 01-  do proc.
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sii~± 07)	.e - 	 . Parlamentar

Gabinete do Vereador Jorge Borges RF. 100.406

•

§ 1° As solicitações de vacinação a domicílio serão feitas nas Subprefeituras e cada uma
delas terá um cadastro com todos os cidadãos e cidadãs com 60 (sessenta) anos ou mais
solicitante, seu domicílio, seu telefone e o nome da pessoa que solicitou o atendimento,
com o respectivo telefone, quando for o caso.

§ 2° As Subprefeituras disponibilizarão, para a vacinação de que trata esta lei e no
âmbito de seu respectivo território, no mínimo uma equipe de apoio e um veículo para a
plena consecução dos objetivos nela visados, podendo utilizar do quadro de profissionais
do PSF (Programa Saúde da Família) devidamente habilitados.

Art 5° O programa instituído nesta lei poderá ocorrer durante todo o ano, mas sua
realização será executada prioritariamente durante o outono ou no período de campanha
de vacinação de idosos fixado pelo Poder Público.

Art 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 7° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

JORGE 13pRGES
Vereddor
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IW Ass. Patiamentar

Gabinete do Vereador Jorge Borges RF. 100.406

•

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa possibilitar que os cidadãos e

cidadãs com 60 (sessenta) anos ou mais possam ser vacinados pelo Poder Público em

seus próprios domicílios.

A razão desse atendimento a ser realizado pelo Poder

Público justifica-se pelo fato de que muitos idosos deixam de ser vacinados por não

terem condições de mobilidade, pelo estado de saúde precário e, até mesmo, por não

terem quem os possa levar até o local de vacinação.

Isso causa um grave problema de sáude pública que é o fato

de uma grande parcela da população de terceira idade deixa de ser vacinada contra a

gripe, pneumonia, a difteria e o tétano. Tais doenças, que podem ser facilmente

prevenidas por meio da vacinação, causam não sódores e incômodos, mas podem até

mesmo levar à morte, sobretudo quando agridem organismos já frágeis e debilitados

como é o caso de boa parte dos integrantes dessa faixa etária, especialmente entre

aqueles de idade mais elevada.

Quanto ao custo do programa, na realidade, o simples bom

senso indica que ele implicará numa diminuição de despesas, pois trará uma significativa

diminuição no número de internações hospitalares na rede pública.

Assim sendo, diante dos argumentos acima expostos, face ao

inequívoco interesse social da propositura, voltada para a saúde daqueles que já deram o

melhor de si para a sociedade, peço aos Nobres Vereadores a aprovação deste projeto

de lei.
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16 - PAR
16- 1478/2007	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA

LEGISLAÇAu Pmrd-ICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0353/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jorges Borges, que visa instituir
no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Vacinação Domiciliar de idosos.

A propositura visa instituir medida que visa preservar a saúde e encontra fundamento no
ordenamento jurídico em vigor.

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30 - Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado
no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente:2,
I - legislar sobre assuntos de interesse local".

Além disso, a Lei Orgânica assim dispõe:

"Art. 213 O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde,
mediante:

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade,
a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho."

A propositura encontra fundarfiento air a no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o qual a.1,
iniciativa das leis cabe!qualquer embro ou Comissão Permanente da Câmara
Municipal, ao Prefeito e a s Cidadãos.

d que já não existes ais impedimento em nossa Lei Orgânica paraIn
9s de lei que verse sobre a matéria uma vez que a reserva de
5s de lei que dispo ham sobre a prestação de serviço público foi
Orgânica Municipal través_da Emenda n° 28/06.

Trata-se de matéri- sujeita ao quárum
termos do art. 40, § ,°, XII da Lei Orgânil

Ante o exposto som. ,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Con	 ição, Justu

Cumpre observar aind
a iniciativa de projet
iniciativa para projet
abolida de nossa Le C

Jácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 	
17 - RELCOMPI353-07 e

ioria absoluta para sua aprovação, nos
icipal.
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Ana Lúcia de Oliveira Sousa
RF 100.8V

PARECER N°	 DA COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N°
0353/2007.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Jorge Borges, que dispõe
sobre o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos no Mun ; cípio de São Paulo.

De fato, muitos idosos deixam de ser vacinaks em razão da dificuldade de
mobilidade, pelo estado de saúde precário e ausência de quem levá-los aos postos de
vacinação.

O projeto em tela além de demonstrar respeito e dignidade ao cidadão idoso,
representa um avanço na saúde pública, que levará o atendimento até a residência daqueles
que muito contribuíram para a sociedade, respeitando assim suas limitações.

Desta forma, por revestir-se de elevado interesse público apresento-me
FAVORÁVEL ao prosseguimento do presente projeto de lei.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, Idoso e Mulher ) IA- 1_ -
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PARÉCER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 353/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jorge Borges, visa

instituir, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de

Idosos.

O mencionado programa será destinado a cidadãos e cidadãs, com 60

(sessenta) anos ou mais, que solicitem, por si mesmos, por familiares ou terceiros por

eles responsáveis, a aplicação das vacinas que o projeto especifica, aplicando-se tal

direito, exclusivamente, aos idosos que comprovadamente estejam impossibilitados de

se deslocar até os locais de vacinação.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3900 www.camara.sp.gov.br
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Passemos ao item seguinte.

- "PL 353/2007, do Vereador JORGE BORGES (PP) Institui, no âmbito do Município

de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá outras providências. FASE

DA DISCUSSÃO: ia APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Peço ao Sr. Secretário que faça a

leitura do parecer.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; encerrada a discussão. A votos o PL 353/07. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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- "PL 353/2007, do Vereador JORGE BORGES (PP). Institui, no âmbito do

Município de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 353/07. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamentol
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À SGP 2

Sra. Secretaria,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 220a

Sessão Extraordinária, no dia 09 de abril do corrente.

15/04/2008

--==trrtiro 	 --
Supervisora de Apoio ao Plenário - Subst.

SGP -21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

15/04/2008

Ângela jif rcerírriAndreo-ni
Secretári de Apoio Legislativo

SGP 2

fiECEBIDO EM SGP-23

EM  ,949 ip g4 /st.
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
carta de lei e registro.

10/04/08

JOSWISYlaJZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

10/04/08

KATHYA REGINWORALES DE SOUZA
Assistente/Parlamentar

-

lZ Man . :‘44A3a*1-,L.£1.,03.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 42 de abril de 2008.

23 0E-SGP23
23- 1768/2008

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada
pela Câmara em sessão de 09 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei
no 353/07, de autoria do Vereador Jorge Borges, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os •
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO C~RODRIGUES
PrUid‘nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE ABRIL DE

2008. Cópia extraída de fls. n o 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI No

353/07). (Ver. Jorge Borges - PP). Institui, no âmbito do Município de São

Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. l o Fica

instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Vacinação

Domiciliar de Idosos. Art. 20 O programa instituído no art. 1 0 desta lei será

destinado a cidadãos e cidadãs com 60 (sessenta) anos ou mais, nos termos

desta lei, que solicitem, por si mesmos, por familiares ou terceiros por eles

responsáveis, a aplicação das vacinas nesta lei especificadas no seu próprio

domicílio. Parágrafo único. O direito a que se refere o "caput" deste artigo

aplica-se exclusivamente aos idosos que comprovada mente estejam

impossibilitados de se deslocar até os locais de vacinação. Art. 3 0 São as

seguintes vacinas a serem aplicadas dentro do programa de que trata esta

lei: I - vacina contra gripe (influenza); II - vacina contra pneumonia

(pneumococo); III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt); IV -

vacinas tornadas obrigatórias, eventualmente, por força de lei; V - doses de

reforço, inclusive de outros tipos de vacina, quando for o caso. Art. 4 0 O

programa de vacinação de que trata a presente lei será desenvolvido por meio

da atuação combinada da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, a quem

competirá fornecer as vacinas e os profissionais para sua aplicação, e das

Subprefeituras, que fornecerão o devido apoio logístico. § 1 0 As solicitações



CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
KWh)* Plogina"Monsfes do Souza

Assistente Parlamentar

Legislativo, Visto,
ANGE(XibL	 IN REONI

Secret	 de Apoio Legislativo
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizado do Proc. Legislativo

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal

JCSS/rcas
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São Paulo.-

de vacinação a domicílio serão feitas nas Subprefeituras e cada uma delas

terá um cadastro com todos os cidadãos e cidadãs com 60 (sessenta) anos ou

mais solicitante, seu domicílio, seu telefone e o nome da pessoa que solicitou

o atendimento, com o respectivo telefone, quando for o caso. § 2 0 As

Subprefeituras disponibilizarão, para a vacinação de que trata esta lei e no

âmbito de seu respectivo território, no mínimo uma equipe de apoio e um

veículo para a plena consecução dos objetivos nela visados, podendo utilizar

do quadro de profissionais do PSF (Programa Saúde da Família) devidamente

habilitados. Art. 5 0 O programa instituído nesta lei poderá ocorrer durante

todo o ano, mas sua realização será executada prioritariamente durante o

outono ou no período de campanha de vacinação de idosos fixado pelo Poder

Público. Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art..

70 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. Art. 8 0 Esta lei

entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

ROSMART,CUI~S DOS SANTOS
contrário. Eu,	 -Técide6 Administrativo , extraí a presgite cópia fielmente

CREUSA L
de fls. do livro competente no 60 e digitei. Eu,	 Ti

LaDOILVA ZACARIAS
Administrativo	 , a

conferi. São Paulo, 10 de abril de 2008. Supervisor de Finalização do Processo
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LEI N o 14.725 DE 15 DE MAIO DE 2008

Institui, no âmbito do Município de São
Paulo, o Programa de Vacinação
Domiciliar de Idosos, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de abril de 2008, .
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o
Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos.

Art. 20 O programa instituído no art. 1 ,3 desta lei será destinado a
cidadãos e cidadãs com 60 (sessenta) anos ou mais, nos termos desta lei, que
solicitem, por si mesmos, por familiares ou terceiros por eles responsáveis, a
aplicação das vacinas nesta lei especificadas no seu próprio domicílio.

Parágrafo único. O direito a que se refere o "caput deste artigo
aplica-se exclusivamente aos idosos que comprovadamente estejam
impossibilitados de se deslocar até os locais de vacinação.

Art. 3 0 São as seguintes vacinas a serem aplicadas dentro do
programa de que trata esta lei:

I - vacina contra gripe (influenza);.
II - vacina contra pneumonia (pneumococo);
III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt);
IV - vacinas tornadas obrigatórias, eventualmente, por força de -

lei;
V - doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina, quando

for o caso.
Art. 40 O programa de vacinação de que trata a presente lei será

desenvolvido por meio da atuação combinada da Secretaria Municipal de Saúde -
SMS, a quem competirá fornecer as vacinas e os profissionais para sua
aplicação, e das Subprefeituras, que fornecerão o devido apoio logístico.

§ 1 0 As solicitações de vacinação a domicílio serão feitas nas
Subprefeituras e cada uma delas terá um cadastro com todos os cidadãos e.
cidadãs com 60 (sessenta) anos ou mais solicitante, seu domicílio, seu telefone e
o nome da pessoa que solicitou o atendimento, com o respectivo telefone,
quando for o caso.
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Assistente Parlamentar

E5

O Presidente,)

7"1 /
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SAO PAULO
§ 20 As Subprefeituras disponibilizarão, para a vacinação de que

trata esta lei e no âmbito de seu respectivo território, no mínimo uma equipe de
apoio e um veículo para a plena consecução dos objetivos nela visados, podendo
utilizar do quadro de profissionais do PSF (Programa Saúde da Família)
devidamente habilitados.

Art. 50 O programa instituído nesta lei poderá ocorrer durante
todo o ano, mas sua realização será executada prioritariamente durante o outono
ou no período de campanha de vacinação de idosos fixado pelo Poder Público.

Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2008.

•
3(CÇS/krms
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São Paulo, 18 d5eGt'alinf A' e 2

Recebi ofício SGP-23 n o 1768, de 18 de abril de
2008, encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 353/07, de autoria do Vereador Jorge Borges.

•
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agthya Regina ~aios 8 Senil
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•LEI N° 14.725, DE 15 DE MAIO DE 2008

(Projeto de Lei n°353107, do Vereador Jorge Borges . PP)

Institui, no âmbito do Município de São
Paulo, o Programa de Vacinação Domi-
ciliar de Idosos, e dá outras providên-
cias.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 2008, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o

• Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos.
r Au. 200 programa instituído no art. 1° desta lei será destinado

a cidadãos e cidadãs com 60 (sessenta) anos ou mais, nos
teimo desta lei, que solicitem, por si mesmos, por familiares
ou terceiros por eles responsáveis, a aplicação das vacinas
nesta lei especificadas no seu próprio domicílio.
Parágrafo único. O direito a que se refere o "caput deste ar-
tigo aplica-se exclusivamente aos idosos que comprovada-
mente estejam impossibilitados de se deslocar até os locais de
vacinação.
Art. 3° São as seguintes vacinas a serem aplicadas dentro do
programa de que trata esta lei:
I - vacina contra gripe (influenza);
II - vacina contra pneumonia (pneumococo);
III - vacina contra difteria e tétano (dupla adulto - dt);

; IV -vacinas tornadas obrigatórias, eventualmente, por força de lei;
V - doses de reforço, inclusive de outros tipos de vacina,
quando for o caso.
Art 4° (VETADO)
§ 1° (VETADO)

' • § 2° (VETADO)

Art. 500 programa instituído nesta lei poderá 'ocorrer durante
todo o ano, mas sua realização será executada prioritaria-
mente durante o outono ou no período de campanha de vaci-
nação de idosos fixado pelo Poder Público. 	 •
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

" Art. 7° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no
que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado

; de sua publicação.
Art. 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio
de 2008, 455° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO.	 _
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio
de 2008.

I Puolicado
	1 CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Munal	 no DIARIO OFICIAL.

\de...._1_<2_i__ . 5_,J 202.8_.
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SGP-22 Senhor Supervisor,
-

Para as devidas providências, tendo em vista o
recebimento do veto parcial.

19/05/2008

JOSE CRNTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

I RECEBIDO - SGP -22

26 M A I 2008
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FEV 2O\ii 	

ESI DENTE

Ref.: Ofício SGP-23 n2 1768/2008

FEV 20

SOM - 002

Pdr meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n2 353/07, de autoria do

Vereador Jorge Borges, aprovado por essa Egrégia Câmara Municipal em sessão de 9

de abril de 2008, que objetiva instituir o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos.

A medida é destinada aos cidadãos a partir dos 60-

(sessenta) anos de idade que comprovem a impossibilidade de se deslocar até os locaisj

de vacinação.

Revestindo-se a mensagem de inegável interesse públicot:>

a deliberação desta Chefia do Executivo não poderia ser outra senão o acolhimento do'
,

texto aprovado, apondo-lhe, contudo, veto parcial que atinge o inteiro teor do artigo 42 e),,..,

seus parágrafos :1 2 e 2, ante sua contrariedade ao interesse público, o que faço com)

fulcro no § 1 2 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município e na conformidade das razões ar:

.,,seguir aduzidas.

	

	 ›,

Referidos dispositivos estabelecem que o/ 	
-r.

programa d

Vacinação domiciliar de idosos tratado na norma proposta será desenvolvido por meio
,-.."

,p çe..Ne at9ção conjunta das Secretarias Municipais de Saúde e das Subprefeituras (artigo

,/,s.4
4Q `4put"), atribuindo a cada uma delas tarefas específicas, como o fornecimento de

ecinas e dos profissionais, pela SMS, e o apoio logístico, como recebimento das

solicitações e cadastro dos requerentes, a cargo das Subprefeituras (parágrafos 1 2 e

2Q).

No entanto, cumpre salientar que o serviço de vacinação,

no âmbito do Município de São Paulo, é desenvolvido pela Secreta' unicipal de

Saúde, por meio dos órgãos competentes de sua estrutura.



's o I-

--weseer-

Assim, ao impor novos encargos a outros órgãos

municipais — no caso, as Subprefeituras — a medida, além de interferir na organização

administrativa, revela-se desnecessária, podendo, até mesmo acarretar confusão e

transtornos à regular prestação dos serviços públicos de vacinação que já fazem parte

da rotina da Secretaria Municipal de Saúde.

Ademais, o modo de realização do objetivo pretendido

pelo legislador não constitui matéria da lei em sentido estrito. A fiel execução dessa

norma se dá por meio da expedição de decretos e regulamentos, de competência

privativa do Chefe do Executivo, nos termos do artigo 84, inciso IV, parte final, da

Constituição Federal, reproduzido no artigo 69, inciso III, parte final da Lei Orgânica

deste Município.

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse

público que me compelem a apor veto parcial à medida aprovada, atingindo o inteiro

teor do artigo 42 e seus parágrafos 1 2 e 22 , devolvo o assunto ao reexame dessa

Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/Ljgsr
VP 353-07
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 9.A 

do processo n.° V J. 34.3 	 de m 1—	 31-1_5_'- 1 O'? 	(a) 	 .	 (?ái) 

Adelina eicone

1	 Para emissão de Parecer sobre o Veto Parcial aposto pelo Executivo :le rilenta r.

À Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e MuIRIVer':

.1	

ASSISte:

406

CAIARA MUNICIPAL DE

objeto do presente projeto.

0117c5	 o t,

ÂNGELABCIN ANDFÉÉONI
Secretária d poio Legislativo

SGP-2

ü •;;; 9.1", I. tl 1;)

• 11,14,12.01...rY,'.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

N0 O1 _Ô35 de On

Maria os • .; • liveira
,

Técnico Am istrativo
RF 10.940

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 001-SE	 DATA: 03/02/2009	 EL: 12 DE 41

- "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 353/2007, do Vereador

JORGE BORGES (PP). Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de

Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá outras providências. (DOCREC - 1837/08). REJEIÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a manutenção.

Arquive-se.	 !Folha n°	 A	 do Proc.1Folha n°2 A	 do Proc.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 -  O 3 5.5  de 200	 05/02/2009	 (a)

Maria José -de bliveira
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP 2

Sra. Secretária,

O Veto Parcial aposto à Lei objeto do presente projeto foi mantido na ia Sessão

Extraordinária, realizada em 03 de fevereiro de 2009.

05/02/2009

Luzia de Arrneida-Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP-21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial.

0502/09

Ânge1U+W~rÁI'eoni
Secretária LjA;;;;:egislativo

SGP-2

iECE9IDOEMSGP-22

EM	 I 4 •

118.
As---tUQ-P

1



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto parcial
aposto ao presente.

04.02.09

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

04.02.09

ie//4-CirOl AN	 1 N1ENDES
Técnico Administrativo

LtJt, lu.n.„,	 .4v1I1W

4ocumento 5	 • papel de Informigit

Pubricado,çsob folhaS jk •  O23 /d 
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CAIV,IARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, Cg( de fevereiro de 2009.

23- OF-SGP23

23- 0023012009
-

410	 Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 03 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 14.725, de 15 de maio de 2008, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos, e dá
outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 119,
de 15 de maio de 2008, referente ao PL no 353/07, de autoria do Vereador Jorge
Borges.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIOri4RLOS RODRIGUES
'residente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

(t.
JCSS/okm
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RECEBIDO

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 230, de 04/02/2009,
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 14.725, de 15 de maio de 2008, relativa ao Projeto de Lei no
353/07, de autoria do Vereador Jorge Borges.

kRF:

, a Vanes Torres Terreiro
 585.083.1.0/

SGM/ATL

Ana
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Proc. encerrado corn5-/É.	 fls

Arquivado emilia–r—CD2---SMS

O Fwnc.°	

fls.

do processo n° 01-353/07

Kimara Ardera' t7d0 At%

13nruul nnrn irtfnrret.nnAo.	 ...o ...Ir IPapel para informação, rubricado como folFla n° 25 v

11.02.09 (a) 	
KATIIYA REGINA IORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À

SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 11.02.09

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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